
 
 

ANEXO V 

PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS DE GESTÃO 
RELATÓRIO DE GESTÃO (Art. 9º, 14, § 1º) 

 
I - INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDADE E RESPECTIVOS 
RESPONSÁVEIS:  
 
a) Informações Gerais: 

Entidade: Câmara Municipal de Imbituba 

CNPJ: 79.680.005/0001-62 

Endereço: Rua Ernani Cotrin, 555 Centro 

Telefone: 048 32551733 

E-mail: financeiro@cmi.sc.gov.br 

Sítio Eletrônico: www.imbituba.sc.leg.br 

 
 
b) Rol dos Responsáveis: 
Responsáv

el 
Nom

e 
CPF Cargo/ 

Função 
Período 

de gestão 
Ato 

Nomeaçã

o e data 

Ato 

Exoneraç

ão e data 

Endereço 

Residenci

al 

e-

mai

l 
Presidente 

da Câmara 

(Ordenador 

da 

Despesa) 

Elísi

o 

Sgrot

t 

375.663.26

9-53 
Presiden

te 
01/01/20

22 a 

31/12/20

22 

Ata de 

Posse 
 Rua São 

Sebastião, 

286, Vila 

Nova, 

Imbituba 
 

 

 
 
c) Estrutura organizacional, incluindo conselhos, quando existentes:  

 
 

De acordo com a Lei n. 1.145, de 15 de maio de 1991, que dispõe 
sobre a reestruturação administrativa e funcional da Câmara de Vereadores do 
município de Imbituba1, a estrutura organizacional da Câmara Municipal de 
Imbituba está assim disposta: 
 
  

Art. 2° A Estrutura Administrativa da Câmara de Vereadores de 
Imbituba é composta dos seguintes órgãos: 

 
I – Plenário; 
II – Comissões Permanentes e Especiais; 
III – Mesa Diretora; IV – Gabinete da Presidência; e 
V – Gabinete de Vereadores. (Artigo alterado pela Lei Complementar 

nº 4386/2014)  
 
[...] 
 

                                                           
1 Lei Municipal 1.145, de 15 de maio de 1991 que Dispõe sobre a reestruturação administrativa e funcional da Câmara 

de Vereadores do Município de Imbituba e estabelece o Regime Único e o Plano de carreira dos Servidores. Disponível 
em: <http://www.legislador.com.br/imgLei/406143607_pdf18_1_1145_1991.pdf> 

http://www.legislador.com.br/imgLei/406143607_pdf18_1_1145_1991.pdf


 
 

Art. 6º. Os órgãos que compõem a estrutura administrativa, 
financeira e legislativa da Câmara Municipal de Imbituba são subdivididos nas 
seguintes unidades administrativas: 
I – Comissões Permanentes e Especiais: 

b) Assessoria Parlamentar Especial (Assessoria Parlamentar de 
Comissão) 
II – Mesa Diretora: 

a) Assistência Parlamentar (Assistente Parlamentar de Vereador de 
Mesa); 

b) Escola do Legislativo 
1. Diretoria do Programa Vereador Mirim. (Item incluso pela Lei 

Complementar nº 4677/2015) 
 
III – Gabinete da Presidência: 

a) - Controladoria Interna: 
 1. Ouvidoria Legislativa. 
b) Secretaria Administrativa: 
 1. Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação; 
 2. Departamento Administrativo: 
 2.4. Supervisão de Serviços Gerais e de Copa; 
 2.5. Supervisão de Atendimento ao Público. 
 3. Departamento Financeiro e Contábil: 
 4. Departamento Legislativo: 
 5. Departamento Jurídico 
c) Secretaria de Gabinete: 
 1. Diretoria de Relações Institucionais: 
 1.1. Assessoria de Relações Institucionais; 
 2. Coordenadoria de Cerimonial e Eventos 
d) Assessoria Jurídica da Presidência (Inciso III alterado pela Lei 

Complementar nº 4799/2017) 
 

IV – Gabinetes de Vereadores: 
a) Assessoria Parlamentar. (Artigo seus incisos alterados pela Lei 
Complementar nº 4386/2014) 
 

Segue organograma2 disponibilizado no sítio eletrônico da Câmara 
Municipal de Imbituba para publicidade a terceiros: 

 

                                                           
2 Disponível em: <https://www.imbituba.sc.leg.br/institucional/estrutura> 

https://www.imbituba.sc.leg.br/institucional/estrutura


 
 

 
 
 



 
 

d) Competências institucionais, indicando as normas legais e 
regulamentares correspondentes: 

 
 

O Poder Legislativo Imbitubense iniciou-se em 31 de janeiro de 

1959, quando os primeiros vereadores tomaram posse. 

Entre as funções institucionais da Câmara Municipal de Imbituba 

encontram-se as funções legislativas, de fiscalização financeira, controle 

externo do Poder Executivo municipal, de julgamento político-administrativo. 

As funções legislativas da Câmara Municipal consistem na 

elaboração das emendas à Lei Orgânica Municipal, Leis Complementares, Leis 

Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções sobre quaisquer matérias de 

competência do município, bem como na apreciação de medidas provisórias. 

 As funções de fiscalização financeira consistem no exercício do 

controle da administração local, principalmente quanto á execução 

orçamentária e ao julgamento das contas apresentadas pelo Prefeito, 

integradas estas, aquelas da própria Câmara, sempre mediante o auxílio do 

Tribunal de Contas do Estado. 

 As funções de controle externo da Câmara implicam a vigilância dos 

negócios do Executivo em geral, sob o prisma da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e da ética político-administrativo, com a tomada das 

medidas saneadoras que se fizerem necessárias. 

 As funções julgadoras ocorrem nas hipóteses em que é necessário 

julgar o Prefeito, Vice-Prefeito e os Vereadores, quando tais agentes políticos 

cometem infrações político-administrativas previstas em lei. 

 A gestão dos assuntos de economia interna da Câmara realiza-se 

através da disciplina regimental de suas atividades, da estruturação e 

administração de seus serviços auxiliares. 

As atribuições que lhe são próprias, atinentes a gestão de assunto 

de economia interne, bem como de imposições pela Carta Política brasileira 

são reguladas legislação específica: 

a) Lei Orgânica do Município de Imbituba3, de 21 de junho de 1990 e 

                                                           
3 Lei Orgânica do Município de Imbituba. Disponível em: < https://www.imbituba.sc.leg.br/leis/lei-organica-

municipal/lei_organica_do_municipio_de_imbituba.pdf/view>. 

https://www.imbituba.sc.leg.br/leis/lei-organica-municipal/lei_organica_do_municipio_de_imbituba.pdf/view
https://www.imbituba.sc.leg.br/leis/lei-organica-municipal/lei_organica_do_municipio_de_imbituba.pdf/view


 
 

b) Resolução n. 22 de 15 de dezembro de 1994 que estabelece o 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Imbituba4. 

 
 
 
II - INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DA UNIDADE: 
 
a) Programas de governos sob a responsabilidade da unidade 
jurisdicionada: 
 
1 e 2- Planejamento e Execução dos programas de Governo sob a 
responsabilidade da Unidade: Facultativo 

 
O Programa Processo Legislativo compreende todas as ações do Poder 

Legislativo, dentro das suas funções de legislar e fiscalizar, bem como a 

manutenção das atividades internas necessárias para o funcionamento do 

Poder. 

 
  Despesa 

orçada 
Despesa 

orçada 
atualizada 

Despesa 
empenhada 

11 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 6.510.000,00 6.510.000,00 6.033.216,16 

11.01.0 Câmara Municipal de Vereadores 6.510.000,00 6.510.000,00 6.033.216,16 

11.01.01 Legislativa 6.510.000,00 6.510.000,00 6.033.216,16 

11.01.01.031 Ação Legislativa 6.510.000,00 6.150.000,00 6.033.216,16 

11.01.01.031.02.000001 Manutenção e Modernização Adm. Câmara 6.100.000,00 6.150.000,00 6.010.799,56 
01.031.0039.1.048 Ampliação e reforma da sede da Câmara 410.000,00 360.000,00 22.416,60 

     

 
 

3-  Contingenciamento de despesas no exercício:  

Decreto nº Despesa Razões Efeitos/Consequências 

    

    

 
Não houve contingenciamento de despesas no exercício, pelo controle das 

despesas mantido para garantir o equilíbrio das contas públicas. 

 
4- Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de 
créditos ou recursos: 
 

Despesa reconhecida 
sem orçamento 

Valores Motivos do 
reconhecimento 

   

   

                                                           
4 Regimento Interno da Câmara Municipal de Imbiutba. Edição Especial, atualizada em 15 de janeiro de 2015. 

Disponível em <http://www.legislador.com.br/imgLei/406143740_pdf18_4_22_1994.pdf> 

http://www.legislador.com.br/imgLei/406143740_pdf18_4_22_1994.pdf


 
 

Não ocorreram passivos por insuficiência de créditos ou recursos. 

 
 
5- As razões e/ou circunstâncias para permanência de Restos a Pagar 
processados e não processados por mais de um exercício financeiro: 
 

Os restos a pagar de 2021 foram pago no ano de 2022. 

 
III – INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DE PESSOAS E TERCEIRIZAÇÃO 
DE MÃO DE OBRA: Facultativo 

 
a) Quadro de pessoal, informando a quantidade de agentes públicos 
(agentes políticos, servidores e militares) ocupantes de cargos efetivos, 
comissionados, empregos públicos, contratados por tempo determinado (Art. 
37, IX, CF), conselheiros tutelares e estagiários, discriminando os 
comissionados que são titulares de cargo efetivo ou emprego público, bem 
como os valores consolidados na folha de pagamento, mês a mês: 
 

Quantidades/Mês 

  
Ja
n   

Fe
v   

Ma
r   

Ab
r   Mai   

Ju
n  

 
Jul  

 
Ago   

Se
t   

Ou
t   

No
v   Dez 

Agentes Públicos Civis Ativos ocupantes 
de Cargo Efetivo (servidores) 19 

19 19 19 19 19 19 20 20 20 20 20 

Agentes Políticos com Mandato Eletivo 13 13 13 13 13 13 13 13 13 13 13 13 
Servidores ocupantes de cargo/emprego 
em comissão sem vínculo efetivo com o 
Ente 24 26 27 27 27 27 27 27 27 27 27 27 
Servidores contratados por tempo 
determinado                         
Estagiários                          
Servidores recebidos à disposição de 
outras Unidades Gestoras                         
Total 56 58 59 59 59 59 59 60 60 60 60 60 
 

Despesa Realizada Mensal da Folha de Pagamento por Vínculo/Mês

Jan  Fev  Mar  Abr  Mai  Jun  Jul  Ago  Set  Out  Nov  Dez

    129.437,59     148.728,62    143.160,28     134.642,44    129.981,92    131.591,18     134.766,01     145.806,01    138.939,58     138.285,33     148.265,86     293.281,13 

Agentes Políticos com Mandato Eletivo       79.320,27       79.209,47      79.364,41       78.070,41      81.454,74      79.563,49       79.165,34       79.762,57      79.264,87       81.056,57       81.223,94     153.353,68 

      60.560,55       55.732,73      54.407,88       56.126,44      53.752,28      53.328,10       53.888,49       54.161,47      58.377,32       57.706,99       53.409,84     103.286,06 

Estagiários 

Total     269.318,41     283.670,82    276.932,57     268.839,29    265.188,94    264.482,77     267.819,84     279.730,05    276.581,77     277.048,89     282.899,64     549.920,87 

Agentes Públicos Civis Ativos 
ocupantes de Cargo Efetivo 
(servidores)

Servidores ocupantes de 
cargo/emprego em comissão sem 
vínculo efetivo com o Ente

Servidores contratados por tempo 
determinado

Servidores recebidos à disposição de 
outras Unidades Gestoras

 
 
b) demonstrativo da quantidade de pessoas executando trabalhos na 
unidade jurisdicionada por meio de contratos de terceirização de 
serviços, contendo o posto de trabalho ocupado, bem como as despesas 
totais das contratações, mês a mês: 
 
Não houve pessoal terceirizado executando trabalho na Câmara de Vereadores 

em 2022. 



 
 

c) demonstrativo dos benefícios previdenciários, informando a quantidade de 
agentes públicos (agentes políticos, servidores e militares) 
inativos/aposentados, de pensionistas e de complementações de 
aposentadoria ou pensão ao valor percebido do Regime Geral da Previdência 
Social, pagos pelo tesouro, contendo os valores consolidados na folha de 
pagamento, mês a mês: 
 

Benefícios Previdenciários mantidos pelo Tesouro Municipal ou por RPPS
Quantidade (Final 

do Exercício)

Despesa Anual da Folha de 

Pagamento  (58)

Aposentadorias civis (59)

Pensões por morte (60)

Complementação de Aposentadoria (complemento em relação ao valor percebido do 

RGPS) (61)

Complementação de pensão de Aposentadoria (complemento em relação ao valor 

percebido do RGPS) (62)

Total

(58) Incluir a despesa anual da folha de pagamento bruta.

(62) Incluir os pensionistas que recebem complementação de pensão (complemento em relação ao valor percebido do Regime Geral de 

Previdência Social –RGPS), se houver.

NOTAS:

(57) Este Demonstrativo se aplica apenas para os Municípios. 

(59) Incluir os inativos/aposentados mantidos tanto pelo Tesouro como pelo Regime Próprio de Previdência Social – RPPS.

(60) Incluir os pensionistas cujo instituidor da pensão era mantido pelo Tesouro e pelo Regime Próprio de Previdência Social – RPPS.

(61) Incluir os inativos que recebem complementação de aposentadoria (complemento em relação ao valor percebido do Regime Geral de 

Previdência Social -RGPS), se houver.

 
 

d) discriminação da remuneração mensal e anual paga aos membros de 
diretoria, de conselho de administração e de conselho fiscal, incluindo bônus, 
participação em lucros e a qualquer outro título: 
 
Não houve pagamento de remuneração aos membros de diretoria, de conselho 

de administração e de conselho fiscal, incluindo bônus, participação em lucros 

e a qualquer outro título, em 2022. 

 
  
IV - INFORMAÇÕES SOBRE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 
MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE PARCERIA, TERMO DE 
COOPERAÇÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE, DISCRIMINANDO 
VOLUME DE RECURSOS TRANSFERIDOS E RESPECTIVOS 
BENEFICIÁRIOS.  
 

Entidade Beneficiada

Espécie de Transferência 

(Subvenção, Auxílio, 

Contribuição)

Formalização (Convênio, 

Termo de Parceria, Termo de 

Cooperação etc.)

Valor Anual 

Transferido  (Pago)

Total  
 
 
 
 
 
 



 
 

 
V – INFORMAÇÕES SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS:  
 
a) informação sobre os valores anuais das despesas realizadas referentes a 
aquisições e contratações de bens e serviços, por modalidade de licitação, bem 
como as decorrentes de dispensas e inexigibilidades de licitação: 
 

Modalidade/Forma 
Despesa Liquidada Anual Total Anual 

(A+B+C) Obras e Serviços 
de Engenharia (A) Compras (B) Contratação de 

Serviços © 
Concorrência                                   -    
Tomada de Preços   170.840,48 170.840,48 

Convite     

Concurso    - 
Pregão Presencial  33.422,47 130.019,87 163.442,34 
Pregão Eletrônico    - 
Dispensa de Licitação (Art. 24, I e II)  79.614,79 135.427,99 215.042,78 
Dispensa de Licitação (Outras 
Hipóteses)    - 
Inexigibilidade de Licitação   12.493,22 12.493,22 
Regime Diferenciado de Contratação 
(RDC)    - 
Total - 113.037,26 448.781,56 561.818,82 

 
 
b) indicação do órgão de imprensa oficial, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 
8.666/1993: 

A Câmara publica seus atos no Diário Oficial dos Municípios de Santa 
Catarina - DOM/SC, e também no site e Portal da Transparência. 
 
 
VI - INFORMAÇÕES SOBRE AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS PELO 
ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO E AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS (OU 
NÃO) NO EXERCÍCIO, DEMONSTRANDO:  
 
a) Recomendações expedidas e providências adotadas: 
 

Recomendações atendidas 

Recomendações Providência Sugerida Setor Responsável Providências adotadas Resultados obtidos 
Regulamentação 

referente a aplicação 

da Nova Lei de 

Licitações – Lei n. 

14.133/2021 

(Recomendação 

01/2022) 

Designação dos agentes 

públicos para o 

desempenho das funções 

essenciais à execução da 

Lei n. 14.133/2021, 

elaboração de 

regulamento contendo as 

regras relativas à atuação 

do agente de 

contratação, da equipe 

de apoio, funcionamento 

da comissão de 

contratação e à atuação 

de fiscais e gestores de 

contrato. Realização das 

licitações sob a forma 

eletrônica ou, 

Gabinete da 

Presidência 
LEI COMPLEMENTAR 

Nº 5353, DE 11 DE 

OUTUBRO DE 2022.- 

Estabelece regras e 

diretrizes para a atuação 

do agente de contratação, 

da equipe de apoio, da 

comissão de contratação e 

dos gestores e fiscais de 

contratos no Poder 

Legislativo, cria e altera 

dispositivos da Lei nº 

1.145, de 15 de maio de 

1991, que dispõe sobre a 

estrutura administrativa e 

funcional da Câmara de 

Vereadores do Município 

Recomendações 

atendidas parcialmente, 

as licitações seguem 

sendo realizadas 

presencialmente com a 

gravação de áudio e 

vídeo. 



 
 

excepcionalmente, 

presencial com 

obrigatoriedade de 

gravação de áudio e 

vídeo. 

de Imbituba e da Lei 

Complementar nº 4.799, 

de 28 de março de 2017, 

que Altera dispositivos na 

Lei Complementar nº 

1.145, de 15 de maio de 

1991, que dispõe sobre a 

estrutura administrativa e 

funcional da Câmara 

Municipal de Imbituba, e 

dá outras providências. 
Auxílio-

Alimentação Lei 

Complementar n. 

4.498/2014 

(Recomendação 

02/2022) 

Alteração na Lei 

Complementar n. 4.498, 

de 23 de dezembro de 

2014 que institui o 

auxílio-alimentação aos 

servidores públicos, 

ocupantes de cargos de 

provimento efetivo e em 

comissão da Câmara 

Municipal de Imbituba, 

para trazer a vedação 

disciplinada no §2º do 

art. 457 da CLT e 

instituir modo de 

pagamento do auxílio-

alimentação diverso do 

pagamento em pecúnia. 

Gabinete da 

Presidência 
LEI COMPLEMENTAR 

Nº 4.498, DE 23 DE 

DEZEMBRO DE 2014. 
Art. 4º O auxílio-

alimentação previsto no 

art. 1º poderá ser 

concedido por meio de 

cartão auxílio-

alimentação ou outra 

forma assemelhada, 

mediante contrato ou 

convênio celebrado pelo 

Poder Legislativo e a 

prestadora de serviços de 

alimentação coletiva. 

(Caput alterado pela Lei 

Complementar nº 

5361/2022) 

Recomendações 

atendidas em sua 

integralidade. 
 

Cessação do labor 

em período de férias 

– concessão 

irregular (art. 137 da 

CLT) 

(Recomendação 

03/2022) 

Cessação da suposta 

prática de realização de 

labor em período de 

férias por estar em 

desacordo com a 

legislação trabalhista. 

Departamento 

Administrativo. 

Gabinete da 

Presidência. 

Até o momento não 

houve notícia de novas 

ocorrências. 

Nada a declarar. 

 
 
b) Recomendações pendentes: 
 
 
VII - ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES RELACIONADAS A CONTRATO 
DE GESTÃO VIGENTES NO EXERCÍCIO (EXIGÍVEIS SOMENTE PARA OS 
ÓRGÃOS ENCARREGADOS DA SUPERVISÃO DESTES CONTRATOS, NO 
ÂMBITO DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS): 
 
 
b) volume de recursos públicos repassados pela unidade jurisdicionada às 
entidades privadas signatárias do contrato de gestão, indicando o montante 
repassado a cada entidade privada por força de contrato de gestão, 
especificando o nome e CNPJ da entidade contratada e total dos valores 
repassados em cada mês do exercício;  
 
c) informações sobre a prestação de contas e avaliação dos resultados da 
contratação:  
1) demonstrativo das prestações de contas apresentadas no exercício 
contendo: a identificação da entidade contratada (nome e CNPJ) e informações 



 
 

da prestação de contas (data da apresentação, período de referência – início e 
fim; dados da publicação no Diário Oficial; situação da análise – descrição da 
análise efetuada sobre as contas (aprovada, reprovada, etc.); demonstrativo 
dos valores repassados e avaliação das metas do contrato de gestão, com a 
identificação da entidade contratada (nome e CNPJ) especificação dos 
recursos financeiros, indicação dos valores pactuados global e para o 
exercício; valores repassados no exercício e acumulado até o exercício; 
repasse previsto para o exercício seguinte; meta (pactuada e realizada) e 
percentual de meta realizada em exercícios anteriores; indicadores de 
desempenho pactuados e seus resultados, especificando: a entidade 
contratada (nome e CNPJ); o indicador de desempenho pactuado (fórmula de 
cálculo, unidade de medida, periodicidade de medição); a meta do indicador 
para o exercício de referência; o resultado do indicador no exercício de 
referência do relatório e no imediatamente anterior; a meta do indicador no 
exercício de referência e a análise crítica acerca do cumprimento ou não da 
meta estabelecida para o indicador, levando-se em conta, se for o caso, as 
medidas adotadas para corrigir os problemas que impediram a entidade 
contratada de atingir as metas previamente acordadas; Facultativo 

2) avaliação geral dos resultados do contrato de gestão contendo: identificação 
da entidade contratada (nome e CNPJ); avaliação dos resultados da parceria 
no exercício; ilegalidades e irregularidades apuradas durante o exercício; 
parecer da comissão de avaliação; síntese da conclusão da comissão de 
avaliação; Facultativo 

d) recursos da unidade jurisdicionada colocados à disposição da entidade 
privada signatária do contrato de gestão: Facultativo 

1) identificação da entidade contratada (nome e CNPJ);  
2) relação dos servidores da unidade jurisdicionada colocados à disposição da 
entidade privada (nome, ato de designação, cargo que ocupava na unidade 
jurisdicionada, cargo que ocupa na entidade, data da cessão, com indicação de 
ônus ou não para a unidade jurisdicionada);  
3) relação dos bens móveis e imóveis cedidos pela unidade jurisdicionada para 
a entidade privada no exercício (descrição do bem, data de aquisição, valor de 
aquisição, ato autorizador da cessão, data da cessão, declarando se a 
propriedade do bem foi transferida para a entidade privada ou não); 
4) discriminação de outros recursos não financeiros colocados à disposição;  
 
 
VIII - AVALIAÇÃO DOS TERMOS DE PARCERIA CELEBRADOS PELA 
UNIDADE JURISDICIONADA (EXIGÍVEL SOMENTE PARA AS UNIDADES 
JURISDICIONADAS QUE FIRMARAM TERMO DE PARCERIA)  
 
a) identificação dos termos de parceria vigentes no exercício:  
1) dados da entidade parceira (nome e CNPJ);  
2) âmbito de atuação da entidade (art. 3º da Lei 9.790/99 e legislação estadual 
equivalente);  
3) regulamento da contratação de obras e serviços (art. 14 da Lei 9.790/99 e 
legislação estadual equivalente);  
b) informações sobre o termo de parceria:  
1) nº e data da celebração;  
2) forma de escolha da unidade parceira;  
3) objeto;  



 
 

4) unidade jurisdicionada parceira;  
5) período de vigência (início e fim);  
6) valor global em reais (da unidade jurisdicionada e da entidade);  
c) valores repassados em razão de termos de parceria firmados, especificando 
os valores mensais repassados no exercício e indicando a unidade parceira 
(nome e CNPJ);  
d) avaliação dos resultados obtidos com a parceria:  
1) identificação da entidade parceira (nome e CNPJ);  
2) demonstrativo dos indicadores pactuados com a entidade parceira (nome de 
identificação do indicador, fórmula de cálculo, unidade de medida, 
periodicidade de medição;  
3) aferição dos resultados do indicador (meta do exercício (pactuada, realizada, 
percentual de realização); percentual de realização da meta de exercícios 
anteriores;  
4) análise dos indicadores definidos no termo de parceria, demonstrando se os 
objetivos estabelecidos com a parceira foram atingidos e em que medida." 
 
 
 
 

ELISIO SGROTT 
Presidente da Câmara de Vereadores de Imbituba 

 


